
Manaus, Segunda-feira, 07 de fevereiro de 2022Nº 2307

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2022.001121, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. JORGE
MICHEL AYRES MARTINS, Promotor de Justiça de Entrância Final;

CONSIDERANDO as disposições do r. DESPACHO Nº 25.2022.02AJ-
PGJ.0758588.2022.001121, datado de 28 de janeiro de 2022;

RESOLVE:

CONSIDERAR AUTORIZADO o regime de trabalho remoto (home
office) ao Exmo. Sr. Dr. JORGE MICHEL AYRES MARTINS, Promotor
de Justiça de Entrância Final, no período de 20 a 24.01.2022.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0285/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 04/02/2022, o teor da Portaria nº
2946/2021/PGJ, datada de 24/11/2021, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. MARCELO AUGUSTO SILVA DE ALMEIDA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, para a 15ª Promotoria de Justiça (1.ª Vara
do Tribunal do Júri).

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0286/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

PORTARIA Nº 0287/2022/PGJ

CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 0231/2022/PGJ, que designou
os Promotores de Justiça de Entrância Inicial e Substitutos como
plantonistas durante do mês de FEVEREIRO/2022;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 024/2022/PGJ, de 03.02.2022,
que convocou, “ad referendum” do Conselho Superior do Ministério
Público, em caráter excepcional e temporário, o Exmo. Sr. Dr. LUIZ DO
RÊGO LOBÃO FILHO, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para a
15.ª Promotoria de Justiça (1.ª Vara do Tribunal do Júri), no período de
04 a 13.02.2022;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR os termos da Portaria n.º 0231/2022/PGJ, datada de
31.01.2022, que designou os Promotores de Justiça de Entrância Inicial
e Substitutos como plantonistas, na parte referente ao POLO 1 -
REGIÃO METROPOLITANA E PROXIMIDADES, item 7 (Rio Preto da
Eva e Presidente Figueiredo), conforme abaixo especificado:

POLO 1 - REGIÃO METROPOLITANA E PROXIMIDADES

7. Rio Preto da Eva e Presidente Figueiredo
Período: 01.02.2022 a 03.02.2022 - Dr. VIVALDO CASTRO DE SOUZA
Período: 04.02.2022 a 13.02.2022 - Dra. KARLA CRISTINA DA SILVA
SOUSA
Período: 14.02.2022 a 23.02.2022 - Dr. VIVALDO CASTRO DE SOUZA
Período: 24.02.2022 a 28.02.2022 - Dr. LUIZ DO REGO LOBÃO FILHO

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2021.022084, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. TIMÓTEO
ÁGABO PACHECO DE ALMEIDA, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05 de novembro de 2020,
alterada pela Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

PORTARIA Nº 0288/2022/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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CONSIDERANDO o teor do r. DESPACHO Nº 7.2022.04AJ-
PGJ.0762211.2021.022084, datado de 17 de janeiro de 2022;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. TIMÓTEO ÁGABO PACHECO DE
ALMEIDA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, a
serem usufruídas nos dias 04/03/2022, 18/04/2022 a 20/04/2022 e
30/05/2022 a 03/06/2022.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos
do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. SARAH PIRANGY DE SOUZA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, com atribuições ampliadas
para a 90.ª Promotoria de Justiça de Manaus (2.ª Vara Criminal), para
oferecer as contrarrazões nos autos da Apelação Criminal n.º 0604023-
51.2020.8.04.0001 , em tramitação na Segunda Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0289/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. LILIAN NARA
PINHEIRO DE ALMEIDA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, ora
convocada para atuar na 105ª Promotoria de Justiça (2ª Vara do
Tribunal do Júri), para a 16ª Promotoria de Justiça (2ª Vara do Tribunal
do Júri), no período de 04/02/2022 a 15/02/2022;

PORTARIA Nº 0290/2022/PGJ

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos
do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ÁLVARO GRANJA PEREIRA DE SOUZA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 88.ª Promotoria de
Justiça de Manaus (4.ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico
de Entorpecentes), para oferecer as contrarrazões nos autos da
Apelação Criminal n.º 0680001-97.2021.8.04.0001 , em tramitação na
Segunda Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0291/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos
do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. CARLA SANTOS GUEDES GONZAGA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 85.ª Promotoria de
Justiça de Manaus (1.ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico
de Entorpecentes), para oferecer as contrarrazões nos autos da
Apelação Criminal n.º 0714142-45.2021.8.04.0001 , em tramitação na
Segunda Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR

PORTARIA Nº 0292/2022/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.001551, em que figura, como parte interessada, a Exma. Sra. Dra.
CLEUCY MARIA DE SOUZA, Promotora de Justiça de Entrância Final;

CONSIDERANDO o atestado médico assinado pelo Dr. Maurício Marlin
Castilho, CRM N.º 10762,

RESOLVE:

CONCEDER, na forma do art. 307, inciso I, c/c o art. 312, todos da Lei
Complementar n.º 011/93, a Exma. Sra. Dra. CLEUCY MARIA DE
SOUZA, Promotora de Justiça de Entrância Final, 5 (cinco) dias de
licença para tratamento de saúde, no período de 20 a 24.01.2022.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0293/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos
do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. CARLA SANTOS GUEDES GONZAGA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, com atribuições ampliadas
para 21.ª Promotoria de Justiça de Manaus (1.ª Vara Especializada em
Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes), para oferecer as
contrarrazões nos autos da Apelação Criminal n.º 0626697-
86.2021.8.04.0001 , em tramitação na Segunda Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0294/2022/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos

PORTARIA Nº 0296/2022/PGJ

Órgãos do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. CLÁUDIO FACUNDO DE LIMA, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial, com atribuições ampliadas para
Promotoria de Justiça da Comarca de Codajás, para oferecer as
contrarrazões nos autos da Apelação Criminal n.º 0000009-
55.2016.8.04.3900, em tramitação na Primeira Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 07 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Iranilson de Araújo Ribeiro
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2018, para fruição no período  de 14/03/2022 a 23/03/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 156422/2022

Interessado: Márcio Pereira de Mello
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2021, para fruição no período  de 09/05/2022 a 18/05/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 156964/2022

Interessado: Márcio Pereira de Mello
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2021, para fruição no período  de 13/06/2022 a 22/06/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 156965/2022

Interessado: Márcio Pereira de Mello
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período

REQUERIMENTO Nº 156966/2022

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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aquisitivo 1º/2022, para fruição no período  de 05/07/2022 a 14/07/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.002031 –
SEI;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, II, do ATO PGJ N.º 002/2011,
datado de 06.01.2011, que dispõe sobre o deslocamento dos membros
e servidores do Ministério Público para fora da sede de exercício,
estabelece normas para a concessão de passagens e diárias e dá
outras providências,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o deslocamento em veículo oficial do servidor
RAPHAEL VITORIANO BASTOS, Agente de Apoio - Técnico em
Telecomunicações, sob condução do servidor LEANDRO DE OLIVEIRA
PORTELA, Agente de Apoio - Motorista/Segurança, ao município de
Iranduba/AM, no dia 02/02/2022, com o objetivo de realizar a
verificação de rede lógica e equipamentos da Promotoria de Justiça da
Cidade de Iranduba;

II - CONCEDER aos  servidores supramencionados 0,5 (meia) diária,
para o custeio de alimentação;

III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato PGJ n.° 002/2011/PGJ, de 06.01.2011, alterado pelos Atos PGJ
n.ºs 067/2012, de 20.03.2012, e 140/2012, de 06.06.2012.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 1º de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 158/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2020.021360 –
SEI,

RESOLVE:

PRORROGAR, pelo período de 27 de janeiro a 26 de fevereiro de 2022,
o prazo para conclusão das atividades do Grupo de Trabalho
constituído pela PORTARIA N° 1048/2021/SUBADM, de 27.12.2021,
com o objetivo de realizar o levantamento da relação de membros e dos
dias em que atuaram no regime de plantão no Estado do Amazonas,
desde a edição da Resolução nº 023/2020-CPJ, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ,  e que pleitearam a compensação
financeira.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

PORTARIA Nº 160/2022/SUBADM

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 1.º de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.001676 –
SEI,

RESOLVE:

ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas (GAMPE-E) ao servidor MARCUS VINÍCIUS BESSA
MENEZES, Agente de Apoio - Administrativo, de forma proporcional aos
dias trabalhados, fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre
o vencimento básico, para o desenvolvimento de atividades inerentes
ao cargo efetivo junto à 50.ª Promotoria de Justiça Especializada na
Proteção e Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Histórico, com
extensão do horário de trabalho até às 17 horas (com 01 hora de
intervalo intrajornada), no período de 02/02/2022 a 01/07/2022,
excetuando-se eventuais afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 1.º de fevereiro de
2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 161/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.001222 –
SEI,

RESOLVE:

ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas (GAMPE-E) ao servidor CAUBY RIBEIRO FONSECA,
Agente Técnico - Jurídico, de forma proporcional aos dias trabalhados,
fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento
básico, para o desenvolvimento de atividades inerentes ao cargo efetivo
junto à 31ª Promotoria de Justiça de Manaus - Juizado da Infância e
Juventude Infracional e 40ª Zona Eleitoral de Manaus, com extensão do
horário de trabalho até às 18 horas (com 02 horas de intervalo
intrajornada), no período de 25/01/2022 a 24/03/2022, excetuando-se
eventuais afastamentos.

PORTARIA Nº 162/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 1.º de fevereiro de
2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.020386 –
SEI,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da Procuradoria-Geral
de Justiça para acompanhar, gerir e fiscalizar o Termo de Cessão de
Servidor nº 002/2022 - MP/PGJ, firmado entre este Ministério Público
Estadual e a Prefeitura Municipal de Beruri/AM, cujo objeto consiste em
disciplinar a cessão do servidor MYRLEY NERY MATOZINHO, Cargo:
Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 900-1, pertencente ao quadro de
servidores efetivos da Prefeitura Municipal de Beruri/AM, que será
designado exclusivamente para desempenhar suas funções nas
Promotorias de Justiça do CESSIONÁRIO instaladas na comarca a que
pertencer o município;

II – No impedimento e/ou afastamento do(a) gerenciador(a) titular, fica
designado como gestor/fiscal do referido Termo de Cessão de Servidor
o(a) chefe da Divisão de Recursos Humanos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 1.º de fevereiro de
2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 163/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.022158 -
SEI;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 291/2019/PGJ, de 01 de
outubro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos à servidora
ELIZANE GARCIA PONTES, Chefe do Setor de Conservação e
Manutenção Patrimonial desta Procuradoria Geral

PORTARIA Nº 164/2022/SUBADM

de Justiça, matrícula funcional 001016-2-A, para aquisição de serviços
e compras de pequeno vulto e pronto pagamento no âmbito da
Promotoria de Justiça de Manacapuru/AM, devendo correr à conta dos
subelementos de despesa 339030-89 – MATERIAL DE CONSUMO
(ADIANTAMENTOS), no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), e
339039-89 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PJ
(ADIANTAMENTOS), no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais),
perfazendo o total de R$ 8.000,00 (oito mil reais);

II – FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias, para aplicação dos recursos, e
de 30 (trinta) dias para a prestação de contas da referida importância,
contado este do exaurimento das referidas aplicações.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2022.002024 –
SEI,

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 389/2007, datado de
26.11.2007, que regulamenta a utilização da modalidade Pregão no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o servidor EDSON FREDERICO LIMA PAES
BARRETO, Agente de Apoio – Administrativo, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, como Pregoeiro do Pregão Eletrônico n.º
4.001/2022-CPL/MP/PGJ-SRP (Gêneros Alimentícios - Café, Leite e
Açúcar), e, para auxil iá-lo, bem como substituí-lo em seus
impedimentos ou afastamentos, a servidora SARAH MADALENA
BARBOSA SANTOS CORTES, Agente de Apoio – Administrativo;

II – DESIGNAR os servidores IURY FECHINE RAMOS e THIAGO
NORONHA DAMASCENO OLIVEIRA, ambos Agentes de Apoio –
Administrativo, membros da Comissão Permanente de Licitação desta
Instituição, para compor a Equipe de Apoio do referido Pregão.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 165/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2022.002024 –
SEI,

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 389/2007, datado de
26.11.2007, que regulamenta a utilização da modalidade Pregão no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas,

PORTARIA Nº 166/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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RESOLVE:

I – DESIGNAR o servidor MAURÍCIO ARAÚJO MEDEIROS, Agente de
Apoio – Administrativo, como Pregoeiro do Pregão Eletrônico n.º
4.002/2022-CPL/MP/PGJ (Aquisição de Software de Engenharia), e,
para auxiliá-lo, bem como substituí-lo em seus impedimentos ou
afastamentos, o servidor EDSON FREDERICO LIMA PAES BARRETO,
Agente de Apoio – Administrativo, Presidente da Comissão Permanente
de Licitação;

II – DESIGNAR os servidores IURY FECHINE RAMOS e SARAH
MADALENA BARBOSA SANTOS CORTES, ambos Agentes de Apoio –
Administrativo, membros da Comissão Permanente de Licitação desta
Instituição, para compor a Equipe de Apoio do referido Pregão.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2022.002024 –
SEI,

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 389/2007, datado de
26.11.2007, que regulamenta a utilização da modalidade Pregão no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o servidor EDSON FREDERICO LIMA PAES
BARRETO, Agente de Apoio – Administrativo, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, como Pregoeiro do Pregão Eletrônico n.º
4.003/2022-CPL/MP/PGJ (Sistema de Vigilância Eletrônica), e, para
auxil iá-lo, bem como substituí-lo em seus impedimentos ou
afastamentos, o servidor MAURÍCIO ARAÚJO MEDEIROS, Agente de
Apoio – Administrativo;

II – DESIGNAR os servidores IURY FECHINE RAMOS e SARAH
MADALENA BARBOSA SANTOS CORTES, ambos Agentes de Apoio –
Administrativo, membros da Comissão Permanente de Licitação desta
Instituição, para compor a Equipe de Apoio do referido Pregão.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 167/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2022.002024 –
SEI,

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 389/2007, datado de
26.11.2007, que regulamenta a utilização da modalidade Pregão

PORTARIA Nº 168/2022/SUBADM

no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o servidor MAURÍCIO ARAÚJO MEDEIROS, Agente de
Apoio – Administrativo, como Pregoeiro do Pregão Eletrônico n.º
4.004/2022-CPL/MP/PGJ (Circuito de Câmeras de Monitoramento -
Boca do Acre), e, para auxiliá-lo, bem como substituí-lo em seus
impedimentos ou afastamentos, o servidor EDSON FREDERICO LIMA
PAES BARRETO, Agente de Apoio – Administrativo, Presidente da
Comissão Permanente de Licitação;

II – DESIGNAR os servidores IURY FECHINE RAMOS e SARAH
MADALENA BARBOSA SANTOS CORTES, ambos Agentes de Apoio –
Administrativo, membros da Comissão Permanente de Licitação desta
Instituição, para compor a Equipe de Apoio do referido Pregão.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2022.002024 –
SEI,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o servidor EDSON FREDERICO LIMA PAES
BARRETO, Agente de Apoio – Administrativo, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, como Condutor da Tomada de Preços n.º
2.001/2022-CPL/MP/PGJ (Construção PJ-Maués), e, para auxiliá-lo,
bem como substituí-lo em seus impedimentos ou afastamentos, o
servidor MAURÍCIO ARAÚJO MEDEIROS, Agente de Apoio –
Administrativo;

II – DESIGNAR os servidores IURY FECHINE RAMOS e SARAH
MADALENA BARBOSA SANTOS CORTES, ambos Agentes de Apoio –
Administrativo, membros da Comissão Permanente de Licitação desta
Instituição, para compor a Equipe de Apoio do referido procedimento
licitatório.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 169/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

PORTARIA Nº 171/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 07 de fevereiro de 2022 Página 7Nº 2307

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.002103, em que figura, como parte interessada, a servidora
Thayani Fontes Pereira, Assessora Jurídico de Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Rebeca Santos
Araújo, CRM AM N.º 11522,

RESOLVE:

CONCEDER, por 7 (sete) dias, no período de 01 a 07 de fevereiro de
2022, licença médica para tratamento de saúde à servidora THAYANI
FONTES PEREIRA, Assessora Jurídica de Promotoria de Justiça, nos
termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de
novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 02 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.001936 –
SEI,

RESOLVE:

ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas (GAMPE-E) ao servidor STEVEN CASTRO CONTE, Agente
de Apoio - Administrativo, de forma proporcional aos dias trabalhados,
fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento
básico, para o desenvolvimento de atividades inerentes ao cargo efetivo
junto às 23.ª, 84.ª, 85.ª, 89.ª, 97.ª, 102.ª, 103.ª, 104.ª, 105.ª e 106.ª
Promotorias de Justiça, com extensão do horário de trabalho até às 17
horas (com 01 hora de intervalo intrajornada), no período de 01/02/2022
a 26/02/2022, excetuando-se eventuais afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 173/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que

PORTARIA Nº 175/2022/SUBADM

regulamentou a concessão da Gratificação de Atuação do Ministério
Público do Estado do Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.001372 –
SEI,

RESOLVE:

ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas (GAMPE-E) à servidora SILVÂNIA DA SILVA REIS, Agente
de Serviço - Administrativo, de forma proporcional aos dias trabalhados,
fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento
básico, para o desenvolvimento de atividades inerentes ao cargo efetivo
junto à Coordenadoria do Centro de Apoio Operacional das Promotorias
da Infância e Juventude (CAO-IJ), com extensão do horário de trabalho
até às 17 horas (com 01 hora de intervalo intrajornada), no período de
01/02/2022 a 30/04/2022, excetuando-se eventuais afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.001684, em que figura, como parte interessada, o Sr. Josmar
Viana, Policial Cedido;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Erika
Nabeshima Iwanaga, CRM AM N.º 7774,

RESOLVE:

CONSIDERAR CONCEDIDA, por 07 (sete) dias, no período de 26 de
janeiro a 1.º de fevereiro de 2022, licença médica para tratamento de
saúde ao servidor cedido JOSMAR VIANA, POLICIAL MILITAR, nos
termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de
novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 176/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2022.001881 –
SEI,

RESOLVE:

ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas (GAMPE-E) ao servidor MÁRCIO RICARDO DE SOUZA
GOMES, Agente de Apoio - Administrativo, de forma proporcional aos
dias trabalhados, fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre
o vencimento básico, para o desenvolvimento de atividades inerentes
ao cargo efetivo junto às 21ª, 45ª, 76ª, 83ª e 87ª Promotorias de Justiça,
com extensão do horário de trabalho até às 17 horas (com 01 hora de
intervalo intrajornada), no período de 02/02/2022 a 25/02/2022,
excetuando-se eventuais afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 177/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.001185, em que figura, como parte interessada, o servidor André
Pereira da Silva, Agente Técnico - Jurídico;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pelo Dr. Victor Oliveira,
CRM AM N.º 6657,

RESOLVE:

CONCEDER, por 7 (sete) dias, no período de 18 a 24 de janeiro de
2022, licença médica para tratamento de saúde ao servidor ANDRÉ
PEREIRA DA SILVA, Agente Técnico - Jurídico, nos termos do art. 65,
inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de 1986
- Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

PORTARIA Nº 178/2022/SUBADM

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.001631, em que figura, como parte interessada, a servidora
Naiara Benchaya Marinho, Assessora-Jurídico de Promotoria de
Justiça;

CONSIDERANDO o atestado médico em anexo,

RESOLVE:

CONCEDER, por 10 (dez) dias, no período de 24/01/2022 a
02/02/2022, licença médica para tratamento de saúde à servidora
NAIARA BENCHAYA MARINHO, Assessora-Jurídico de Promotoria de
Justiça, nos termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 180/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.001341, em que figura, como parte interessada, o Sr. Diego
Fernandes Ayoub Bazzi, Policial Cedido;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pelo Dr. Maycon F.
Soares, CRM AM N.º 11206,

RESOLVE:

CONSIDERAR CONCEDIDA, por 07 (sete) dias, no período de 20 a 26
de janeiro de 2022, licença médica para tratamento de saúde ao
servidor cedido DIEGO FERNANDES AYOUB BAZZI, POLICIAL
MILITAR, nos termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

PORTARIA Nº 181/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.000657, em que figura, como parte interessada, o Sr. Rodrigo
Ferreira de Pádua, Policial Cedido;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Kelly Caroline
Ferreira da Silva, CRM AM N.º 10276,

RESOLVE:

CONSIDERAR CONCEDIDA, por 10 (dez) dias, no período de 12 a 21
de janeiro de 2022, licença médica para tratamento de saúde ao
servidor cedido RODRIGO FERREIRA DE PÁDUA, POLICIAL MILITAR,
nos termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14
de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do
Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 182/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.001334, em que figura, como parte interessada, a Sra. Ingrid
Queiroz Cassio, Psicóloga;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Mayla Gabriela
Silva Borba, CRM AM N.º 7596,

RESOLVE:

CONSIDERAR CONCEDIDA, por 07 (sete) dias, no período de 21 a 27
de janeiro de 2022, licença médica para tratamento de saúde à
servidora cedida INGRID QUEIROZ CASSIO, PSICÓLOGA, nos termos
do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de
novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos

PORTARIA Nº 183/2022/SUBADM

Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.001225, em que figura, como parte interessada, a Sra. Mathilde
Esther Bemerguy Ezaguy, Psicóloga;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pelo Dr. Mário Jorge dos
Santos Noel Filho, CRM AM N.º 8969,

RESOLVE:

CONSIDERAR CONCEDIDA, por 07 (sete) dias, no período de 20 a 26
de janeiro de 2022, licença médica para tratamento de saúde à
servidora cedida MATHILDE ESTHER BEMERGUY EZAGUY,
PSICÓLOGA, nos termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei
nº 1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores
Públicos Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 184/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.000927, em que figura, como parte interessada, a Sra. Maria do
Socorro Brito Vasconcelos, Assistente Social;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Ana Cláudia
Cunha, CRM AM N.º 8933,

RESOLVE:

CONSIDERAR CONCEDIDA, por 07 (sete) dias, no período de 17 a

PORTARIA Nº 185/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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23 de janeiro de 2022, licença médica para tratamento de saúde à
servidora cedida MARIA DO SOCORRO BRITO VASCONCELOS,
ASSISTENTE SOCIAL, nos termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68,
todos da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos
Servidores Públicos Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.000752, em que figura, como parte interessada, a servidora
Manoella Oliva Veloso Desideri, Agente Técnico - Jurídico;

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pela Dra. Luara de Araújo
Pimenta, CRM AM N.º 10537,

RESOLVE:

RETIFICAR o teor da PORTARIA N° 106/2022/SUBADM, de
21/01/2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"CONCEDER por 08 (oito) dias, no período de 13 a 20 de janeiro de
2022, licença médica para tratamento de saúde à servidora MANOELLA
OLIVA VELOSO DESIDERI, Agente Técnico - Jurídico, nos termos do
art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de novembro
de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do
Amazonas".

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 186/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 008/2022/PGJ, datado de
13.01.2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas em mesma data, o qual estabeleceu, em seu
artigo 4.º que, durante o período de vigência do referido Ato, não será
exigido o laudo da junta médico pericial do Estado do Amazonas nos
casos de afastamento, por COVID-19, de Membros e servidores do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI Nº
2022.002160, em que figura, como parte interessada, a servidora
Silvana de Souza Franco, Agente de Serviço - Administrativo;

PORTARIA Nº 187/2022/SUBADM

CONSIDERANDO o atestado médico emitido pelo Dr. Guilherme
Buzaglo Neto, CRM AM N.º 10690,

RESOLVE:

CONCEDER, por 07 (sete) dias, no período de 02 a 08 de fevereiro de
2022, licença médica para tratamento de saúde à servidora SILVANA
DE SOUZA FRANCO, Agente de Serviço - Administrativo, nos termos
do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de
novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

RESOLVE:

RELOTAR o servidor ALBERTO ROCHA CAVALCANTE, Agente
Técnico Jurídico, para exercer suas funções junto à 77ª Promotoria de
Justiça Especializada na Proteção ao Patrimônio Público, a contar de
07/02/2022.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de
2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 188/2022/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

RESOLVE:

ESTABELECER LOTAÇÃO TEMPORÁRIA da servidora MAYRA
MAGALHÃES COELHO BEZERRA, Agente Técnico-Jurídico, na
Coordenadoria do Centro de Apoio Operacional de Proteção e Defesa
dos Direitos Constitucionais do Cidadão, dos Direitos do Consumidor e
da Defesa do Patrimônio Público (CAO-PDC), no período de 07 de
fevereiro a 24 de março de 2022.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de
2022.

PORTARIA Nº 189/2022/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

RESOLVE:

LOTAR a servidora LUANA FERREIRA PIMENTEL, Agente Técnico-
Jurídico, para exercer suas funções junto à Coordenadoria do Centro de
Apoio Operacional de Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais
do Cidadão, dos Direitos do Consumidor e da Defesa do Patrimônio
Público, a contar de 25/03/2022.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 04 de fevereiro de
2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 190/2022/SUBADM

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.018196 –
SEI,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da Procuradoria-Geral
de Justiça para acompanhar, gerir e fiscalizar o Termo de Cessão de
Servidor nº 001/2022– MP/PGJ, firmado entre este Ministério Público
Estadual e a Prefeitura Municipal de Fonte Boa/AM, cujo objeto consiste
em disciplinar a cessão do servidor AURICELSON COELHO DA SILVA,
Cargo: Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 96730, pertencente ao
quadro de servidores efetivos da Prefeitura Municipal de Fonte Boa/Am,
que será designado exclusivamente para desempenhar suas funções
nas Promotorias de Justiça da Comarca de Fonte Boa/Am;

II – No impedimento e/ou afastamento do(a) gerenciador(a) titular, fica
designado como gestor/fiscal do referido Termo de Cessão de Servidor
o(a) chefe da Divisão de Recursos Humanos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Manaus,
07 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 195/2022/SUBADM

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,

RESOLVE:

RELOTAR o servidor CARLOS JEFFERSON CHASE SILVA SANTOS,

PORTARIA Nº 196/2022/SUBADM

Agente de Apoio-Administrativo, para exercer suas funções junto à 77ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção ao Patrimônio Público,
a contar de 08/02/2022.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Manaus
(Am.), 07 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor LEÔNIDAS ALMEIDA JÚNIOR, Agente de
Serviço-Administrativo, lotado na 5.ª Procuradoria de Justiça, para o
exercício de atividades inerentes ao cargo efetivo junto à 6.ª
Procuradoria de Justiça, a contar de 08/02/2022, até ulterior
deliberação, sem prejuízo das suas atribuições.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Manaus
(Am.), 07 de fevereiro de 2022.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 197/2022/SUBADM

Autos n.º 2021.011632

Assunto: Aquisição e instalação de Conjunto de Sinalização Acústica
(sirenes eletrônicas) para 08 (oito) veículos oficiais do patrimônio do
Ministério Público do Estado do Amazonas, em atendimento às
necessidades da política de Segurança Institucional, nos veículos
utilizados pela ASSINST, CAO-CRIMO/GAECO e SETRANS, com
manutenção preventiva e corretiva durante a vigência da garantia, nos
termos, condições e quantitativos estabelecidos neste instrumento.
_________________________________________________________
_________________

CONSIDERANDO a necessidade de aquisição e instalação de Conjunto
de Sinalização Acústica (sirenes eletrônicas) para 08 (oito) veículos
oficiais do patrimônio do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
atendimento às necessidades da política de Segurança Institucional,
nos veículos utilizados pela ASSINST, CAO-CRIMO/GAECO e
SETRANS;

CONSIDERANDO que para para a aquisição de 8 (oito) unidades do
item Sirene Eletrônica, Potência a partir de 80 w, com pelo menos 05
(cinco) tons de sirene (wail, yelp, hi-lo, piece, horn), acionamento
através de botão e dimensões a permitir que permaneça oculta no
compartimento do motor dos veículos, o Setor de Compras e Serviços -
SCOMS vislumbrou, na espécie, a existência de causa de dispensa de
licitação, nos termos do art. 24, II, da Lei n.º 8.666/93;

CONSIDERANDO que, por meio do Parecer Jurídico 134 (0738917),
opinou-se pela possibilidade da contratação direta da empresa
ANTÔNIO SILVA PRADO EPPCNPJ: 63.701.387/0001-23, na
modalidade dispensa de licitação, em razão do baixo valor, conforme
disposto no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, de acordo com o
Quadro-Resumo do Processo de Compra 360

DESPACHO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 17.2022.01AJ-
SUBADM.0761388.2021.011632

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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(0735768),

R E S O L V O:

I – ACOLHER, na íntegra, o Parecer 96 por meio do qual a Assessoria
Jurídica opinou pela possibilidade contratação direta, mediante
dispensa de licitação, com arrimo no art. 24, inciso II, da Lei n.º
8.666/93;

II- DECLARAR dispensável o certame licitatório, com esteio no art. 24,
II, da Lei n.º 8.666/93;

III – ADJUDICAR à empresa ANTÔNIO SILVA PRADO EPPCNPJ:
63.701.387/0001-23, na modalidade dispensa de licitação, em razão do
baixo valor, conforme disposto no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93,
de acordo com o Quadro-Resumo do Processo de Compra 360
(0735768) 8 (oito) unidades do item 8 (oito) unidades do item Sirene
Eletrônica, Potência a partir de 80 w, com pelo menos 05 (cinco) tons
de sirene (wail, yelp, hi-lo, piece, horn), acionamento através de botão e
dimensões a permitir que permaneça oculta no compartimento do motor
dos veículos no valor de R$ R$ 9.120,00 (nove mil, cento e vinte reais),
de acordo com a Nota de Autorização de Despesas/Adjudicação - NAD
363 (0736956), CONDICIONADA a contratação à comprovação pelo
fornecedor da regularidade fiscal junto às fazendas municipal, estadual,
bem como à relativa ao Fundo de Garatia do tempo de Serviço - FGTS,
certidões as quais encontram-se desatualizadas, conforme consta no
Parecer 134;

IV – À DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - DOF, para as
providências de estilo;

V – Após, ao SETOR DE COMPRAS E SERVIÇOS - SCOMS, para as
medidas necessárias.

Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, 03 de fevereiro de
2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 252.2021.000064 – PJATN

EXTRATO

Procedimento Administrativo nº 252.2021.000064 – PJATN
Data da Instauração: 02/02/2022
Promotoria: Promotoria de Justiça de Atalaia do Norte/AM
Investigado: Município de Atalaia do Norte
Objeto: acompanhar a implantação do Projeto Família Acolhedora no
Município de Atalaia do Norte.

Atalaia do Norte/AM, 02 de fevereiro de 2022.

ELANDERSON LIMA DUARTE
Promotor de Justiça

EXTRATO

Edital de Intimação n.º 0004/2022/54PJ

Processo n.º: 01.2022.00000155-9
Classe Processual: Notícia de Fato

AVISO

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2022.00000155-9 - 54ª PRODHSP, nos termos
do Despacho de Indeferimento constante nos supracitados autos.
As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 06 de fevereiro de 2022.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0005/2022/54PJ

Processo n.º: 01.2022.00000164-8
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2022.00000164-8 - 54ª PRODHSP, nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0026/2022/54PJ,  de 06.02.2022. 
As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 07 de fevereiro de 2022.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0006/2022/54PJ

Processo n.º: 01.2022.00000438-9
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2022.00000438-9 - 54ª PRODHSP, nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0032/2022/54PJ, de 07.02.2022. 
As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 07 de fevereiro de 2022.

Cláudia Maria Raposo da Câmara

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0007/2022/54PJ

Processo n.º: 01.2022.00000152-6
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2022.00000152-6 - 54ª PRODHSP, nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0000/2020/54PJ. 
As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 07 de fevereiro de 2022.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Notificação nº 2022/0000007587.03PROM_PIN

MARINA CAMPOS MACIEL, Promotora de Justiça titular da 3ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins, no exercício regular de
suas atribuições funcionais e no cumprimento da Resolução n° 006/
2015-CNMP.

NOTIFICA as pessoas: NEUZIELE PEREIRA DE AZEVEDO, ELIZANE
FERNANDES NUNES, RENAILA VITAL MARQUES, IRAELMA
BEZERRA DOS SANTOS, KÁTIA SIMONE SOUZA DOS SANTOS,
MARINEZ FERREIRA DOS SANTOS, FABRÍCIA MENDES DA SILVA,
JAKCIANDRYA SILVA DA SILVA e CARMEM FARIAS SILVEIRA, a
comparecerem nesta 3ª Promotoria de Justiça, localizada na Estrada
Parintins Macurany, nº 179 - Bairro Djard Vieira, no prazo de 15
(quinze) dias, para tratarem de questão referida no art. 2°, § 4°, última
parte, da Lei nº 8.560/1992, referente às Notícias de Fato n.
165.2021.000071 /  165.2021.000070 /  165.2021.000069 /
168.2021.000087 /  165.2021.000068 /  168.2021.000086 /
165.2021.000067 /  168.2021.000085 /  168.2021.000084 /
168.2021.000083.

Cuidam-se todos os autos mencionados de investigação oficiosa/
administrativa de paternidade, com fulcro na referida Lei n° 8.560/1992,
e as pessoas notificadas (interessadas) devem comparecer a esta
Promotoria de Justiça para dar andamento ao procedimento, se for do
seu interesse.

Parintins, 7 de fevereiro de 2022.

MARINA CAMPOS MACIEL
Promotora de Justiça

AVISO

Extrato de Portaria
Procedimento Administrativo: 172.2021.000057

Objeto: apurar situação de risco envolvendo as crianças J.C.T.A.,
W.T.A., I.T.A. e I.T.A., filhos de Jerry Williams Pinto dos Anjos e Iramar
Teixeira Ferreira.

EXTRATO

São Sebastião do Uatumã, 25 de janeiro de 2022.

Ynna Breves Maia Veloso
Promotora de Justiça

Portaria n.º 0001/2022/55ªPRODHED
Processo n.º: 06.2020.00000224-0
Classe: Inquérito Civil

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, em exercício nesta
55ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III da Constituição Federal, Art. 8º, § 1º,
da Lei 7.347/85, Art. 26, § 1º, da Lei 8.625/93 c/c Art. 67 e seu
parágrafo único da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4º do Ato PGJ nº 16/2015);

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a nova redação dada pela Resolução nº
065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO o vencimento do prazo de tramitação do presente
Inquérito Civil, instaurado objetivando o acompanhamento, no aspecto
pedagógico, das medidas relativas à pandemia no âmbito da rede
municipal de ensino, conforme as disposições contidas na Resolução nº
30 de 18.03.2020, do Conselho Estadual de Educação;

CONSIDERANDO, como último ato ministerial efetivado no interesse do
feito, insta destacar a realização da audiência na data de 24 de
novembro de 2021, oportunidade na qual requereu esta Promotoria de
Justiça maiores dados acerca das escolas à época ainda em regime
semipresencial ou totalmente em ensino remoto, bem como o envio do
calendário escolar pertinente ao ano de 2022;

CONSIDERANDO que, em resposta às solicitações supra, impende
destacar o envio a este Parquet do Ofício n. 5638/2021-
SEMED/GSAF (fl. 588), contendo, dentre outras informações, lista das
escolas da rede pública municipal com o respectivo status de retorno
(ou não) às atividades escolares (fls. 640-644), bem como o calendário
escolar referente ao ano ora em curso (fls. 602-603);

CONSIDERANDO os dados alhures mencionados, e tendo em vista
ainda que no ano letivo de 2022 o reinício das atividades escolares
restou comprometido com a proliferação de nova variante do
coronavírus, qual seja, a variante ômicron, situação essa a ensejar a
devida análise das consequências de tal cenário fático por parte deste
Parquet;

RESOLVE

1. RENOVAR o Inquérito Civil n.° 06.2020.00000224-0, pela 1ª vez,
para continuar o acompanhamento, no aspecto pedagógico,

AVISO Nº 0001/2022/55ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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(Presidente)
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das medidas relativas à pandemia no âmbito da rede municipal de
ensino, conforme as disposições contidas na Resolução nº 30 de
18.03.2020, do Conselho Estadual de Educação;

2. ENCAMINHAR cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público para publicação, após a análise do mérito da
prorrogação.

REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Manaus, 07 de fevereiro de 2022.

Renata Cintrão Simões de Oliveira
Promotora de Justiça

Portaria n° 0001/2022/56PJ

Inquérito Civil n° 06.2022.00000081-6

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso dispõe, em seu art. 74, que
compete ao Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação civil
pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos,
individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece em seu artigo 2º
que a pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta
Lei, assegurando-se lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito fundamental do ser
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício, em consonância com o artigo 2º, da Lei 8.080 de
19/09/1990, e que é assegurado ao cidadão o acesso ordenado e
organizado aos sistemas de saúde, visando a um atendimento mais
justo e ef icaz, observando também que nas si tuações de
urgência/emergência, o atendimento se dará de forma incondicional em
qualquer unidade do sistema;

CONSIDERANDO que aportou ao Ministério Público denúncia,
versando sobre interesse individual em que o Requerente, ADIL
EDUARDO LIMA BEZERRA, relata que seu genitor ADIL DE ABREU
BEZERRA, pessoa idosa, aguarda, desde 18/10/2019, atendimento
cardiológico e necessita submeter-se a procedimento cirúrgico cardíaco
para instalar stent, através da rede pública de saúde;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0001/2022/56PJ

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou
direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a investigação ministerial não foi concluída no
prazo de cento e vinte (120) dias, estabelecido no artigo 22 da
Resolução nº 006/2015, de 20/02/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP/AM;

CONSIDERANDO ser necessária realização de mais diligências para a
instrução probatória e formação do prévio juízo de cognição por parte
do Ministério Público;

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL n° 06.2022.00000081-6 para
apurar dificuldades encontradas por pessoa idosa, Sr ADIL DE ABREU
BEZERRA, para submeter-se a atendimento cardiológico e
procedimento cirúrgico cardíaco para instalação de stent, pela rede
pública de saúde;

II – DESIGNAR a servidora Tamar Maia de Souza para secretariar o
presente Inquérito Civil;

III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus - AM, 04 de fevereiro de 2022.

MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
13ª
Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora
de Justiça, infra-assinada, no exercício de suas atribuições conferidas
pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22
da Lei Nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público
instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da lei, para
a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados ao patrimônio público e social, ao meio
ambiente, ao consumidor,
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e
paisagístico e a outros
interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos;
para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do
Estado ou do Município, de suas administrações indiretas ou
fundacionais ou de entidades
privadas de que participem, na forma do Art. 25, IV, da Lei nº 8.625/93 e
Art. 3º, inciso IV, alíneas
“a” e “b”, da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório n°.
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06.2021.00000389-7, visando a
apurar possíveis irregularidades cometidas por Shaira Castro do Vale
enquanto Diretora-Geral da
Policlínica PAM CODAJÁS, no ano de 2017, reconhecidas pelo E.
TCE/AM no acórdão nº.
1282/2019-Tribunal Pleno, prolatado nos autos do processo nº.
11.363/2018;

RESOLVE:

I - INSTAURAR o Inquérito Civil n° 06.2021.00000389-7 13ª
PRODEPPP em face de Shaira Castro do Vale, visando a apurar
possíveis
irregularidades por ela cometidas enquanto Diretora-Geral da Policlínica
PAM
CODAJÁS, no ano de 2017, reconhecidas pelo E. TCE/AM no acórdão
nº. 1282/2019-
Tribunal Pleno, prolatado nos autos do processo nº. 11.363/2018;

II - REQUISITAR ao E. TCE/AM informações acerca do trânsito em
julgado do acórdão nº. 1282/2019-Tribunal Pleno, prolatado nos autos
do processo nº.
11.363/2018, e, caso tal trânsito já tenha ocorrido, se há informações
acerca do efetivo
recolhimento das sanções pecuniárias ali cominadas.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 03 de fevereiro de 2022.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotora de Justiça de Entrância Final
Titular da 13ª PRODEPPP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça de Manaquiri-AM, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, ex vi dos artigos 127, caput, e 129,
inciso VI, da Constituição Federal, e as disposições da Lei Orgânica
Nacional nº 8.625/93, da Lei Complementar Estadual nº 11/93 e, ainda:

CONSIDERANDO as Resoluções nº 023/2007, do Conselho Nacional
do Ministério Público, e nº 006/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público do Amazonas, que disciplinam a instauração e
tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO o termo de declarações prestados pelo vereador
Elias Martins, o qual noticia a prática de supostos atos de improbidade
administrativa no bojo dos Pregões Presenciais nº 032/21 e 045/21,
consistentes na violação à competit ividade e à moralidade
administrativa, que redundaram na contratação irregular da pessoa
jurídica FRANK DA COSTA NOGUEIRA-ME;

CONSIDERANDO que o Prefeito JAIR AGUIAR SOUTO, a autoridade
superior responsável pela homologação dos referidos certames, possui
relacionamento íntimo com a referida empresa, tendo inclusive figurado
como avalista de empréstimo bancário por ela realizado, conforme se
vê da consulta aos autos nº 0000258-82.2018.8.04.5501, em trâmite na
Vara
Única da Comarca de Manaquiri;

CONSIDERANDO que, aparentemente, a referida empresa não possui
qualificação econômica financeira para ser habilitada no certame, tendo
em vista que o seu capital social é de R$ 500.000,00, enquanto que no
Pregão nº 032/21 o objeto adjudicado perfez o valor de R$
6.610.092,82;

CONSIDERANDO a possível violação ao artigo 31, §§ 2º, 3º e 5º,

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2021/0000092693

da Lei nº 8.666/93;

CONSIDERANDO que os editais dos referidos certames e demais
documentos da contratação não se encontram disponibilizados no
Portal da Transparência do Município;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, RESOLVO:

INSTAURAR o presente Inquérito Civil com a finalidade de apurar a
regularidade dos procedimentos licitatórios Pregão Presencial nº 032/21
e Pregão Presencial nº 045/21, da Prefeitura Municipal de Manaquiri-
AM, realizados no ano de 2021, figurando como
investigados JAIR AGUIAR SOUTO, FRANK DA COSTA NOGUEIRA e
FRANK DA COSTA NOGUEIRA-ME;

DETERMINAR as seguintes providências:

1) Publique-se Diário Oficial deste Ministério Público do Estado do
Amazonas a presente Portaria, nos termos do artigo 31 e seguintes da
Resolução 006/2015/CSMP, procedendo a todas as formalidades de
praxe;

2) Comunique-se a instauração do presente procedimento ao CAO
respectivo, para fins do disposto no art. 45, §2º, da Resolução
006/2015-CSMP;

3) Designar Promotor de Justiça Flávio Mota Morais Silveira como
presidente deste Inquérito Civil, nos termos da Resolução nº 006/2015-
CSMP e a servidora Fabiana Andrade para secretariar os trabalhos;

4) Requisitar da Prefeitura Municipal de Manaquiri a relação de todos os
procedimentos licitatórios em que se sagrou vencedora a pessoa
jurídica FRANK DA COSTA NOGUEIRA-ME no período de 2017 a
2021, primeira e segunda gestão do Prefeito JAIR AGUIAR SOUTO;

5) Requisitar da Prefeitura Municipal de Manaquiri cópia em meio digital
(pdf) do Pregão Presencial nº 032/21 e do Pregão Presencial nº 045/21,
em especial edital de abertura, pareceres, documentos referentes à
contratação, liquidação e pagamento, inclusive com a cópia das notas
de empenho, recibos de pagamento e comprovantes de transferência;
bem como documentos
da fase interna da licitação, tais como projeto básico/termo de
referência, estudos técnicos preliminares e cotações de preços e outros,
todos devidamente assinados e na ordem cronológica de apresentação;

6) Requisitar informações acerca da desatualização do Portal da
Transparência e da falta de disponibilização, no referido Portal, dos
editais das licitações promovidos pela Prefeitura, fixando-se o prazo de
10 dias para resposta ao requisitado, sob pena de adoção das
providências legais cabíveis;

7) Recomendar a atualização do Portal da Transparência e a
divulgação dos editais de licitações concomitantemente à sua
publicação no Diário Oficial dos Municípios, bem como fixar o prazo de
10 dias para resposta ao recomendado, sob pena de adoção das
providências legais cabíveis;

8) Notificação dos investigados para apresentarem justificativas por
escrito, no prazo de 10 dias;

9) REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MANAQUIRI, em
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Manaquiri-AM,
data da assinatura digital.

[assinado digitalmente]
FLÁVIO MOTA MORAIS SILVEIRA
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições nº
170.2022.000002
Portaria nº 2022/0000000239

OBJETO: Gerenciar comunicações à Polícia Civil e Militar em
Manaquiri, no âmbito do controle externo da atividade policial, no
exercício 2022.

Manaquiri05 de Janeiro de 2022
FLÁVIO MOTA MORAIS SILVEIRA
Promotor de Justiça de Manaquiri

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2022/0000000239

PORTARIA Nº 001.2022.02.54
INQUÉRITO CIVIL n. 014.2021.02.54
 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Manacapuru, pela Promotora de
Justiça infra-assinado no exercício de suas atribuições conferidas pelo
Art. 129, III, da Constituição Federal, Art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
Art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e Art. 22 da Lei nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa
para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à
infância e juventude, conforme artigos 127 e 129, inciso II, alínea "m",
ambos da Constituição da República e artigos 201, incisos V e VIII, e
210, inciso I, ambos da Lei n. 8.069/90;
CONSIDERANDO, de igual modo visando o efetivo respeito aos direitos
e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO que a Lei n. 8.069/1990, com base nos princípios
fundamentais da proteção integral, da prioridade absoluta e da
dignidade da pessoa humana, garantem a toda criança e adolescente o
efetivo exercício de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, através da ação integrada da família, da sociedade e do Poder
Público (ECA, arts. 1º, 3º e 4º);

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente
encarregado cumprimento e autônomo, não jurisdicional, pela
sociedade de zelar pelo dos direitos da criança e do adolescente, nos
termos do art. 131 do ECA;
CONSIDERANDO que ao Conselho Tutelar cabe aplicar medidas de
proteção capazes de, através da interlocução com os outros atores da
rede de proteção e promoção dos direitos da criança e do adolescente,
concretizar, em sua gênese, os primados fundamentais à educação,
saúde, assistência social, convivência familiar e comunitária;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar constitui serviço público de
natureza essencial e relevante, cujo exercício pressupõe a ininterrupção
de suas atividades;
CONSIDERANDO que, em face do princípio da prioridade absoluta a
criança e ao adolescente (art. 4 0, caput e par. único, da Lei n° 8.069/90
e art. 227, caput, da Constituição Federal), o Poder Público deve
destinar os seus recursos humanos e materiais para as ações de
proteção As crianças e aos adolescentes, em detrimento de qualquer
outra desenvolvida por qualquer outro órgão municipal;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar deve contar com uma
estrutura de atendimento adequada, dotada dos recursos

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2022/0000007186

materiais e humanos suficientes para o exercício de suas atribuições de
forma célere e eficaz, razão pela qual o art. 134, par. único, da Lei n°
8.069/90 teve a cautela de estabelecer a obrigação dos municípios
contemplarem, em seus orçamentos públicos (e de forma privilegiada,
como determina o art. 4°, parágrafo único, alínea "d", do Estatuto da
Criança e do Adolescente;

RESOLVE:

1) Converter o Procedimento Preparatório 014.2021.02.54 em Inquérito
Civil n° 014.2021.02.54, a contar de 03.02.2022.
2) DETERMINAR À SECRETARIA:
a) Sua autuação e registro;
b) A nomeação da servidora Gilmara Maciel, para atuar como secretária
no presente feito;
c) Expeçam-se portaria e comunicações devidas
d) Expeça-se ofício para a Prefeitura de Manacapuru/AM, para informar
o prazo de 60 dias concedido para que as pendências existentes sejam
sanadas.
Cumpra-se.
Manacapuru/AM, 04 de fevereiro de 2022.

TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

Aviso nº0136/2021/51ªPJ

Inquérito Civil Nº:06.2020.00000907-6

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º, da Resolução
N.º 23, de 17 de setembro
de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da
Resolução N.º 006/2015-
CSMP/AM, vem INTIMAR Sindicato dos Empregados no Comércio
Varejista, Atacadista e
Representantes de Gêneros Alimentícios do Município de Manaus –
SINDECVARGAM,
parte interessada no Inquérito Civil Nº:06.2020.00000907-6, cujo objeto
trata de apurar suposta
abusividade do preço da cesta básica, consequência do período
pandêmico, em 2020, em
desfavor das redes de supermercado de Manaus, para se manifestar
acerca da PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu
arquivamento no âmbito desta especializada.

Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no
Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á sequência ao
processo de arquivamento
dos autos, nos termos do Art. 39 da Resolução N.º 006/2015-
CSMP/AM.

Manaus, 07 de novembro de 2021

Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº Aviso nº0136/2021/51ªPJ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais previstas no art. 1º, inciso V, do Ato PGJ n.º
345/2007, com supedâneo no Ato PGJ nº 187/2021, de 12 de

PORTARIA Nº 05/2022/CPL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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julho de 2021, e;

CONSIDERANDO a avença firmada entre esta Procuradoria-Geral de
Justiça e a empresa HORIZONTE MÓVEIS DE ESCRITÓRIO – EIRELI,
inscrita no CNPJ nº 06.536.588/0001-89, por meio da ATA DE
REGISTRO DE PREÇO Nº 12.2021.CPL.0657928.2020.016910 (doc.
cópia n.º 0762976), relativa à formação de Registro de Preços para
futura aquisição de mobiliário em geral com garantia total do fabricante
por no mínimo 60 (sessenta) meses, a contar da data da entrega, com
representante e assistência técnica em Manaus, para atender às
necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça por um período de 12
(doze) meses;

CONSIDERANDO que a referida ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº
12.2021.CPL.0657928.2020.016910 (doc. cópia n.º 0762976) originou-
se do Pregão Eletrônico nº 4.013/2021-CPL/MP/PGJ SRP (doc. cópia
n.º 0762974);

CONSIDERANDO que a empresa HORIZONTE MÓVEIS DE
ESCRITÓRIO – EIRELI, inscrita no CNPJ nº 06.536.588/0001-89,
supostamente deixou de cumprir termos da referida Ata de RP, ao não
en t rega r  os  ma te r i as  desc r i t os  na  AUTORIZAÇÃO DE
F O R N E C I M E N T O  D E  M A T E R I A I S  E  S E R V I Ç O  N º
162.2021.SCOMS.0692360.2021.009466 (doc. cópia n.º 0762955),
relacionada à NOTA DE EMPENHO Nº 2021NE0001293 (doc. cópia nº
0762952);

CONSIDERANDO a determinação exarada através do DESPACHO Nº
554.2021.01AJ-SUBADM.0734283.2021.009466 (doc. cópia 0762969),
da lavra do Exmo. Sr. Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, Dr. GÉBER MAFRA ROCHA, no sentido da perquirição
de provável conduta faltosa da empresa;

CONSIDERANDO o que consta dos autos SEI n.º 2021.009466 e
2022.002307

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e nos arts. 66, 70, 77, 78, 87, e
demais, da Lei Federal n.º 8.666/93, aplicáveis à espécie;

CONSIDERANDO a possibi l idade de aplicação de sanções
administrativas, sem prejuízo das demais multas previstas na sobredita
avença administrativa, bem como das demais cominações legais;

RESOLVE:

I - INSTAURAR o Processo Administrat ivo Sancionador nº
05/2022/CPL, a f im de ver i f icar suposta fa l ta e eventual
responsabilidade da empresa HORIZONTE MÓVEIS DE ESCRITÓRIO
– EIRELI, inscrita no CNPJ nº 06.536.588/0001-89, por falhas na
e x e c u ç ã o  d a  A T A  D E  R E G I S T R O  D E  P R E Ç O  N º
12.2021.CPL.0657928.2020.016910 (doc. cópia n.º 0762976),
notadamente o inadimplemento das obrigações concernentes à NOTA
DE EMPENHO Nº 2021NE0001293 (doc. cópia nº 0762952) e
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS E SERVIÇO Nº
162.2021.SCOMS.0692360.2021.009466 (doc. cópia n.º 0762955);

II - DETERMINAR, como providência inaugural, CITAR-SE a sobredita
empresa para, querendo, apresentar defesa escrita acerca dos fatos
noticiados no presente Processo, assinalando o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, em conformidade com o art. 24, da Lei nº 9.784/99, c/c o art. 87,
§2º, da Lei nº 8.666/93, c/c o art. 8º do Ato PGJ nº 187/2021;

III - DESIGNAR o servidor MAURÍCIO ARAÚJO MEDEIROS, Agente de
Apoio - Administrativo, para secretariar os trabalhos deste Colegiado.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, em Manaus (AM), 04 de
fevereiro de 2022.

Edson Frederico Lima Paes Barreto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ nº 185/2021 - DOMPE, Ed. 2169, de 09.07.2021
Matrícula n.º 001.042-1A

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a possibilidade de concessão de Licença
Médica, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público,
encontra amparo legal no art. 65, inciso I, c/c art. 68, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174, e

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2021.018341 e Laudo
Médico n.º 203282/2021, expedido pela Junta Médica Pericial do
Estado,

RESOLVE:

CONCEDER, por 90 (noventa) dias, no período de 22/10/2021 a
19/01/2022, licença para tratamento de saúde ao(à) servidor
(a) EDVALDO GOMES FEITOZA,  Agente de Serviço Administrativo,
nos termos do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14
de novembro de 1986 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do
Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus, 07 de fevereiro de
2022.

DMES BRITO DE SOUZA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 90/2022/DRH

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a possibilidade de concessão de Licença
Médica, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público,
encontra amparo legal no art. 65, inciso I, c/c art. 68, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174, e

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2021.014630 e Laudo
Médico n.º 206155/2022, expedido pela Junta Médica Pericial do
Estado,

RESOLVE:

CONCEDER, por 30 (trinta) dias, no período de 27/08/2021 a
25/09/2021, licença para tratamento de saúde ao(à) servidor (a) PAULA
DORAN PINHEIRO, Agente Técnico - Jurídico, nos termos do art. 65,
inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de

PORTARIA Nº 91/2022/DRH

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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novembro de 1986 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus, 07 de fevereiro de
2022.

DMES BRITO DE SOUZA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a possibilidade de concessão de Licença
Médica, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público,
encontra amparo legal no art. 65, inciso I, c/c art. 68, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174, e

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2021.015555 e Laudo
Médico n.º 205468/2021, expedido pela Junta Médica Pericial do
Estado,

RESOLVE:

CONCEDER, por 12 (doze) dias, no período de 15/09/2021 a
26/09/2021, licença para tratamento de saúde ao(à) servidor (a) IZAEL
ALENCAR FERNANDES, Agente de apoio - Administrativo, nos termos
do art. 65, inciso I, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de
novembro de 1986 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus, 07 de fevereiro de
2022.

DMES BRITO DE SOUZA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 92/2022/DRH

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO  o disposto no Art. 7º, XVIII c/c Art. 39, § 3º, da
Constituição; art. 65, III, da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de 1986 -
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Amazonas; Arts. 1º
e 2º da Lei nº 11.770/2008, regulamentada pelo Ato PGJ n.º 228/2008;
que ampara a concessão de Licença Maternidade, a que fazem jus as
servidoras deste Ministério Público;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174, e

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2021.019830 e Laudo
Médico n.º 205543/2021, expedido pela Junta Médica Pericial do
Estado,

RESOLVE:

CONCEDER à servidora INGRID MISCOW DA CRUZ PAYÃO, Agente
Técnico - Jurídico, 180 (cento e oitenta) dias de Licença Maternidade,
no período de 07/11/2021 a 05/05/2021, nos termos do art. 1.º da Lei
Ordinária n.º 2.885, de 27.04.2004,

PORTARIA Nº 93/2022/DRH

alterado pela Lei Ordinária n.º 3.557, de 07.10.2010.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus, 07 de fevereiro de
2022.

DMES BRITO DE SOUZA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2022.000628,

RESOLVE:

DESIGNAR o estagiário HIAGO FERNANDES MIRANDA, matrícula
0018554A, a partir de 07/02/2022, para exercer suas atribuições junto
a(o) CAO-CRIMO - Centro de Apoio Operacional de Inteligência,
Investigação e Combate ao Crime-Organizado.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 07 de fevereiro de 2022

DMES BRITO DE SOUZA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 94/2022/DRH

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a possibilidade de concessão de Licença para
Casamento, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público, que
encontra amparo legal no art. 56, II, c/c o art. 114, I, todos da Lei n.º
1.762, de 14 de novembro de 1986 – Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174, e

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI n.º 2021.020643,

RESOLVE:

CONCEDER ao(à) servidor(a) ELAINE SANTOS ELAMID, AGENTE
TÉCNICO - JURÍDICO, 08 (oito) dias de afastamento de suas
atividades, no período de 25.11.2021 a 02.12.2021, em virtude de
casamento, nos termos do art. 56, II, c/c o art. 114, I, todos da Lei n.º
1.762, de 14 de novembro de 1986 – Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus, 07 de fevereiro de
2022.

DMES BRITO DE SOUZA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 95/2022/DRH

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições e,
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI nº
2021.021025,

PORTARIA Nº 96/2022/DRH

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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RESOLVE:

DESIGNAR a estagiária nível superior - Arquitetura,  ALINE ARIELE DA
SILVA BELEZA, para exercer suas atribuições junto a(o) Divisão de
Engenharia, Arquitetura e Cálculo (DEAC), a contar de 08/02/2022.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 07 de fevereiro de 2022

DMES BRITO DE SOUZA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

Interessado: Everton Guilherme Machado Guerreiro
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe, no período de
03/03/2022 a 04/03/2022, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2020, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 156365/2022

Interessado: Theo Ferreira Pará
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2020, originalmente previstas
para o período de 10/01/2022 a 19/01/2022, para fruição no período de
05/07/2022 a 14/07/2022.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 156762/2022

Interessado: Kátia Renata da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2020, originalmente previstas
para o período de 21/03/2022 a 30/03/2022, para fruição no período de
16/05/2022 a 25/05/2022.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 156958/2022

Interessado: Bruno Rebelo Lobato
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2020, para fruição no período
de 08/03/2022 a 17/03/2022.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 156963/2022

Interessado: Sérgio Freitas de Moraes
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2019, para fruição no período
de 09/03/2022 a 18/03/2022.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 156969/2022

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

EXTRATO Nº 4.2022.DCCON.0764229.2021.018196

Processo: 2021.018196.

Especie: Termo de Cessao de Servidor n. 001/2022 - MP/PGJ.

Objeto: Disciplinar a cessão do servidor AURICELSON COELHO DA
SILVA, Cargo: Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 96730, pertencente
ao quadro de servidores efetivos da Prefeitura Municipal de Fonte
Boa/Am, que será designado exclusivamente para desempenhar suas
funções nas Promotorias de Justiça da Comarca de Fonte Boa/AM.

Fundamento Legal: Lei Federal no 14.133/2021, Lei Complementar
Federal no 101/2000, Lei 011/1993 (Lei Organica do Ministerio Publico
do Estado do Amazonas), Lei no 1762/86 e alteracoes (Estatuto dos
Servidores Publicos do Estado do Amazonas), Lei n. 3.960/2013
(Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo Disciplinar
para os servidores administrativos da PGJ/AM) e demais legislacoes
municipais aplicaveis ao objeto do termo.

Vigencia: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de
12/02/2022 a 12/02/2024.

Cedente: Prefeitura Municipal de Fonte Boa/AM.

Cessionário: Ministerio Publico do Estado do Amazonas, por intermedio
da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Amazonas.

Signatarios: Exmo. Sr. GÉBER MAFRA ROCHA (Subprocurador-Geral
de Justica para Assuntos Administrativos) e o Exmo. Sr. GILBERTO
FERREIRA LISBOA (Prefeito Municipal de Fonte Boa/AM).

Data da Assinatura: 11.01.2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justica para Assuntos Administrativos

EXTRATO DE CONVÊNIO

EXTRATO Nº 3.2022.DCCON.0763963.2021.018231

Processo: 2021.018231.

Especie: Termo de Cessao de Servidor n. 005/2022 - MP/PGJ.

Objeto: Disciplinar a cessão dos seguintes servidores, pertencentes ao
quadro efetivo da Prefeitura Municipal de Tabatinga/AM, que serão
designados exclusivamente para desempenharem suas funções na
Promotoria de Justiça da mesma comarca: 1) ERIK DIXON LIRA JAICO
(Auxiliar Administrativo); 2) DELZINA BARBOSA GOMES (Auxiliar de
Serviços Gerais) e 3) JURACY MILLER FELIX (Assistente
Administrat ivo).

Fundamento Legal: Lei Federal no 14.133/2021, Lei Complementar
Federal no 101/2000, Lei 011/1993 (Lei Organica do Ministerio Publico
do Estado do Amazonas), Lei no 1762/86 e alteracoes (Estatuto dos
Servidores Publicos do Estado do Amazonas), Lei n. 3.960/2013
(Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo Disciplinar
para os servidores administrativos da PGJ/AM) e demais legislacoes
municipais aplicaveis ao objeto do termo.

Vigencia: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 4 de
fevereiro de 2022 a 3 de fevereiro de 2024.

EXTRATO DE CONVÊNIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Cedente: Prefeitura Municipal de Tabatinga/AM.

Cessionário: Ministerio Publico do Estado do Amazonas, por intermedio
da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Amazonas.

Signatarios: Exmo. Sr. GÉBER MAFRA ROCHA (Subprocurador-Geral
de Justica para Assuntos Administrativos) e o Exmo. Sr. Saul Nunes
Bemerguy (Prefeito Municipal de Tabatinga/AM).

Data da Assinatura: 04.02.2022.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justica para Assuntos Administrativos

Processo: 2022.001210
Espécie: 2º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n.º 010/2020 -
MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 4.040/2019-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Acréscimo de serviço e, consequentemente, o aditamento de
valor do Contrato Administrativo n.º 010/2020-MP/PGJ, visando a
inclusão dos serviços de sanitização em todas as unidades do
Ministério Público nesta Capital, nos termos previstos em sua Cláusula
Décima Oitava – Das Alterações, e de acordo com o art. 65, da Lei n.º
8.666/93.
Valor: R$ 21.700,00.
Dotação Orçamentária:  Unidade Gestora: 03101 - Procuradoria Geral
de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 - Procuradoria Geral de
Justiça; Programa de Trabalho: 03.122.0001.2001.1000 - Administração
da Unidade; Fonte: 0100 - Recursos Ordinários; Natureza da Despesa:
33903978 - Limpeza e Conservação; tendo sido emitida, pela
CONTRATANTE, em 31/01/2022, a Nota de Empenho n.º
2022NE0000153, no valor global de R$ 21.700,00 (vinte e um mil e
setecentos reais).
Vigência: a partir de sua assinatura, até 02 de junho de 2022.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas / Procuradoria-
Geral de Justiça.
Contratada: JF Tecnologia Eireli.
Signatários: Exmo. Sr. Géber Mafra Rocha (Subprocurador-Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Francisco Antônio Oliveira
de Carvalho (Representante Legal da Contratada).
Data: 04.02.2022.

GEBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

TERMO ADITIVO

DIVERSOS

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Inquérito Civil 168.2019.000098
DOCUMENTO 2022/0000006414
PROMOTORIA: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARINTINS

COMPROMISSÁRIOS: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS
AGRICULTORES E AGRICULTORAS FAMILIARES DE PARINTINS.

OBJETO: O Ajustamento da conduta dos Compromissários às
exigências legais, nos moldes, dentre outros dispositivos, do art. 68 e
ss. Da Resolução nº, 06/2015-CSMP/AM, bem assim com fulcro nas
disposições da Lei nº. 7.347/1985.

Parintins, 07 de fevereiro de 2022.

EXTRATO Nº EXTRATO DE TAC

MARINA CAMPOS MACIEL
Promotora de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretário-geral do Ministério Público:
Darlan Benevides de Queiroz

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Adelton Albuquerque Matos
Suzete Maria dos Santos
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA


